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O PDD do licenciamento ambiental diz que “este processo consistia em 64 reuniões 
públicas com a participação de 2.000 pessoas das comunidades locais que habitam a 
área de influência direta da usina hidrelétrica” ([1], p. 46-47). Esqueceu-se de 
mencionar o conteúdo dessas reuniões, ou seja, que praticamente 100% do que foi dito 
foram duras críticas à barragem (e.g., [2]). Os meios de subsistência da população local 
eram pesadamente dependentes dos extraordinários recursos pesqueiros do Rio Madeira, 
que hoje foram sacrificados, em grande parte, para as barragens de Santo Antônio e 
Jirau (veja [3]). 

O formulário do PDD solicita “conclusões e todas as referências para apoiar a 
documentação de uma avaliação de impacto ambiental realizada em conformidade com 
os procedimentos conforme exigido pela parte anfitriã” ([1], p. 47). O PDD de Santo 
Antônio responde a isso afirmando que “o projeto tem todas as licenças ambientais 
necessárias emitidas pelo IBAMA” e listando as licenças. Não são mencionadas as 
muitas irregularidades no processo de licenciamento. A irregularidade mais grave foi a 
substituição do chefe do setor de licenciamento do IBAMA (Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) logo antes da licença prévia ser 
aprovada (o chefe anterior do setor havia apoiado seu pessoal técnico se recusando a 
aprovar a licença). O novo chefe do departamento de licenciamento foi promovido para 
ser o presidente do IBAMA como um todo e aprovou a licença de instalação nessa 
função. Estas aprovações passaram por cima da equipe técnica do IBAMA, que havia 
tomada posição formal contra a aprovação de ambos, a licença prévia [4] e a licença de 
instalação [5]. O licenciamento e os impactos das barragens do Rio Madeira foram 
revisados em detalhe em outras publicações [3, 6, 7]. 
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Impactos ambientais e sociais  

Os leitores da seção do PDD sobre os impactos ambientais e sociais ([1], p. 42-47) terão 
pouca ideia da severidade dos impactos de Santo Antônio. O PDD afirma ainda que “o 
projeto terá um impacto global positivo sobre os ambientes locais e globais” ([1], p. 47). 
Infelizmente, a barragem terá vários impactos negativos, incluindo bloqueio da 
migração dos bagres gigantes do Rio Madeira (Brachyplatatystoma rouxeauxii e 
platynemum Brachyplatystoma), que, até agora, têm sido um recurso econômico vital, 
não só no Brasil em Rondônia, mas também no Peru e na Bolívia (e.g., [8]). Antes das 
barragens, estes peixes subiam o Rio Madeira na piracema (migração em massa) cada 
ano para procriarem nas cabeceiras dos afluentes formadores do Rio Madeira no Peru e 
na Bolívia; as larvas, então, desciam o Rio Madeira à deriva para crescerem até a fase 
adulta no Rio Amazonas. As passagens de peixe instaladas nas barragens de Santo 
Antônio e Jirau não foram bem-sucedidas em atrair os bagres adultos que ascendem o 
rio, uma vez que o instinto dos peixes é de seguir a correnteza principal do rio. A 
barragem de Santo Antônio também afetará os lagos de várzea que são importantes 
locais de reprodução de outras espécies de peixes a jusante da barragem (não incluído 
no EIA). O reservatório irá liberar mercúrio metilado e destruir os meios de subsistência 
da população humana que tem sido tradicionalmente dependente do Rio Madeira [3]. As 
barragens do Rio Madeira, incluindo o Santo Antônio, certamente estão entre os 
projetos hidrelétricos mais controversos atualmente no mundo por causa de seus 
impactos e por causa da história do licenciamento. [9] 
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Leia também: 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 1 – Resumo da série 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 2 – Emissões de barragens 
tropicais 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 3 – Subestimação das emissões de 
hidrelétricas no MDL 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 4 – Falta de Adicionalidade 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 5 – Desenvolvimento sustentável 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 6 – Um exemplo concreto 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 7 – As emissões da hidrelétrica 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 8 – Emissões do desmatamento 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 9 – Emissões de reservatório 
acima da barragem 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 10 – Emissões a jusante 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 11 – Emissões da construção 
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O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 12 – Carbono não adicional 

 

Philip M. Fearnside fez doutorado no Departamento de Ecologia e Biologia 
Evolucionária da Universidade de Michigan (EUA) e é pesquisador titular do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), em Manaus (AM) desde 1978. Membro da 
Academia Brasileira de Ciências, também coordena o INCT (Instituto Nacional de 
Ciência e Tecnologia) dos Serviços Ambientais da Amazônia. Recebeu o Prêmio Nobel 
da Paz pelo Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC), em 2007. 
Tem mais de 500 publicações científicas e mais de 200 textos de divulgação de sua 
autoria que estão disponíveis neste link. 

Notícias Relacionadas  
 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 12 – 
Carbono não adicional 
 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 11 – 
Emissões da construção 
 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 10 – 
Emissões a jusante 
 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 5 – 
Desenvolvimento sustentável 
 

O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 1 – 
Resumo da série 


	Colunas
	O crédito de carbono da barragem de Santo Antônio: 13 – Licenciamento ambiental
	Notícias Relacionadas

